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Senhor Presidente:
Em nome do Governo do Haiti, quero agradecer a Organização dos Estados Americanos pela oportunidade que me é oferecida de fazer uso da palavra hoje, diante da Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de compartilhar com os Senhores a determinação do Governo do Presidente Préval e do Primeiro-Ministro Alexis de combater a pobreza e fortalecer a segurança em nosso país com o apoio da comunidade internacional.  Minha participação nesse encontro depõe tanto a favor de minha gratidão pessoal pelo convite recebido como do interesse que meu país dispensa a estas questões complexas.

Antes de entrar no assunto, permitam-me expressar o nosso reconhecimento aos países aqui representados cujos filhos e filhas fazem parte da MINUSTAH.  Quero assegurar-lhe que a maioria da população haitiana dá o justo valor à contribuição da Missão da ONU no Haiti.  É claro que surgem aqui e ali questionamentos com relação à MINUSTAH da parte de certos setores nacionais.  Isso, no nosso entender, é apenas a expressão da vitalidade da nova democracia haitiana, porque os haitianos, por meio de seus dirigentes, têm visto com agrado o conjunto das estreitas e cordiais relações com os diferentes representantes do Secretário-Geral da ONU no Haiti, quer se trate do Senhor Valdès ou do Senhor Edmond Mulet.

Senhor Presidente,

A Organização das Nações Unidas, em seus diferentes debates em torno do problema da Pobreza e Segurança, chega com freqüência à conclusão de que os conflitos nacionais tendem a agravar o fenômeno da pobreza, ao mesmo tempo em que a pobreza e, em um sentido amplo, a falta de desenvolvimento também tendem a aumentar o risco de conflitos.  Essa asserção infelizmente encontra ressonância na história recente de nosso país, marcada por contínuos conflitos políticos e por uma degradação acelerada de nossos indicadores econômicos.  O Haiti, segundo uma estimativa do Banco Mundial, viveu 30 anos de retrocesso em seu crescimento econômico, com uma diminuição em termos reais de seu PIB por habitante de 1% ao ano de 1961 a 2000, apesar do progresso de 1996 a 2000 – ou seja, uma contração global de 45%.

O índice de desenvolvimento humano de 2006, publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), coloca o Haiti na 154ª posição entre 177 países do mundo.  Com efeito, 78% da nossa população vivem abaixo da linha da pobreza com uma renda de US$2 por dia e mais de 50% se encontram em um estado de pobreza extrema com menos de US$1 por dia; a expectativa de vida no nascimento é de 52 anos e a taxa de mortalidade infantil, de 76 por 1000; mais de 40% da população é analfabeta e a taxa de incidência do VIH/AIDS é de 3,8%; e, finalmente, nosso território está desmatado em cerca de 97%.  Esses números confirmam o fato de que o Haiti continua sendo o país mais vulnerável do hemisfério ocidental.

Em resumo, observou-se que, paralelamente à persistência de uma situação de pobreza e de conflitos políticos, as instituições do Estado também se enfraqueceram.  O aparelho da justiça e as forças da polícia, carentes de recursos e minadas pela corrupção, revelaram-se incapazes de assegurar sua função essencial, que é garantir a segurança das vidas e dos bens.  Nesse ambiente, assistimos a um desmoronamento progressivo do sistema produtivo haitiano, tanto no plano agrícola como no industrial, tendo como conseqüência o deslocamento a um ritmo acelerado da população rumo à capital ou a cidades importantes das províncias e a outros países da região.

Por outro lado, grupos criminosos nacionais e internacionais ligados ao tráfico de drogas e armas, ao crime organizado e ao tráfico de pessoas, aproveitando-se da fraqueza de nossas instituições estatais, da explosão demográfica de nossas favelas e da posição geográfica do Haiti, que se encontra na rota para a passagem da droga particularmente rumo aos Estados Unidos, alimentam deliberadamente a violência no país para transformar nossas favelas em zonas sem lei. Eles apostam na intensificação do clima de violência para desviar do país todo investidor haitiano ou estrangeiro a fim de utilizar pelo maior tempo possível o nosso território como santuário para fazer frutificar o seu comércio ilegal e criminoso.

Senhor Presidente,
Foi nesse contexto político e social que, em fevereiro de 2004, o nosso país precisou da ajuda da ONU para o restabelecimento da paz e da segurança.  Desde o início, a comunidade internacional compreendeu que, se as forças de manutenção da paz podem ajudar no restabelecimento da ordem a curto prazo, a segurança duradoura, por sua vez, só poderá ser obtida pelo fortalecimento das autoridades públicas legítimas, a reconciliação nacional e a luta contra a pobreza.  A esse respeito, o mandato da MINUSTAH era claro e tinha, entre outros, os objetivos de:
· ajudar o Governo de Transição a restabelecer a autoridade do Estado sobre todo o território haitiano e favorecer a boa governança em nível local;

· ajudá-lo a supervisionar, reestruturar e reformar a Polícia Nacional do Haiti, em conformidade com as normas de uma polícia democrática;
· sustentá-lo em seus esforços para promover o diálogo e a reconciliação no país; e
· cooperar com ele e com outros parceiros internacionais com vistas a facilitar o fornecimento e a coordenação da ajuda humanitária...

Senhor Presidente,

O Governo Alexis/Préval compreende muito bem os desafios do momento, e em sua declaração de política geral ao Parlamento, o Primeiro-Ministro Alexis, tratando da segurança e da justiça, assumiu o seguinte compromisso:
“O objetivo neste campo é claro. Precisamos reconquistas nossa plena soberania e, para atingir esse resultado, deveremos promover a paz entre nós. Meu Governo dedicará a esse objetivo todos os esforços devidos.”
Precisaremos, durante um bom tempo ainda, utilizar o apoio de países amigos para garantir a estabilidade do Estado e a segurança das pessoas.  Esse apoio deverá nos permitir profissionalizar a Polícia Nacional do Haiti, alcançar um nível suficiente de efetivos e equipá-los com os meios necessários ao exercício de suas funções.

Senhor Presidente,

Vossa Excelência concordará comigo que uma polícia eficaz só tem sentido quando um sistema judiciário está à altura de responder adequadamente às necessidades.  De fato, é toda a problemática da cadeia penal que está em jogo.  O meu Governo preconiza uma abordagem integrada Justiça/Polícia para dotar o país de um sistema capaz de garantir a segurança dos cidadãos, lutar eficazmente contra o contrabando, os narcotraficantes e as quadrilhas criminosas.  A polícia deve também assegurar o controle das fronteiras, e os desafios desse lado permanecem consideráveis dado o tamanho do nosso litoral.
O Governo está atualmente engajado no processo de reforma da polícia e da justiça.  No que diz respeito à Polícia Nacional, o Primeiro-Ministro Alexis assinou, em 8 de agosto de 2006, um plano de reforma que envolve ações a curto, médio e longo prazo.  Nesse plano, a ênfase é colocada na formação, na qualidade do comando, no recrutamento do pessoal, na gestão dos recursos e na disciplina que deve prevalecer em um corpo armado, nas informações, judiciárias e institucionais, e no desenvolvimento da polícia de bairro e comunitária.  O plano prevê 14 000 policiais em 2007 e outros agentes de segurança para atender a todas as necessidades em matéria de segurança no Haiti; o efetivo atual é 8.050 homens, número que compreende os agentes penitenciários.  Uma estratégia complementar para o desenvolvimento de competências específicas com as de guarda-costas, o controle e supervisão das fronteiras, o serviço de bombeiros e o sistema penitenciário, é igualmente considerada.  Esse plano de reforma foi elaborado com o precioso apoio da MINUSTAH.

A reforma da justiça continua sendo um desafio importante.  Depois que assumimos o Ministério, traçamos um plano de ação que compreende atividades de curto e médio prazo que poderão ajudar a resolver problemas estruturais, como a falta de independência dos magistrados e a duração excessiva de detenção provisória.  Por conta disso, o Ministério apresentou três projetos de lei sobre o estatuto da magistratura, sobre a escola de magistratura e o Conselho Superior da Magistratura, cujo objetivo é fortalecer a independência do poder judiciário.  Além disso, com o apoio da MINUSTAH, adotamos uma estratégia de conjunto da reforma da justiça, que servirá de base ao plano qüinqüenal de desenvolvimento do Ministério.  A assistência de nossos amigos da comunidade internacional nos tem sido de grande apoio.  Em seguida à reunião com todos os doadores que intervêm no setor da justiça, um novo mecanismo de coordenação da assistência foi estabelecido. Aproveitamos para expressar nossa gratidão à l'OEA e ao Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) pela sua disponibilidade para acompanhar o processo de reforma do judiciário.

Senhor Presidente,

A situação geral do país melhorou nitidamente.  Hoje, devemos reconhecer que, graças ao envolvimento da comunidade internacional e ao apego do povo haitiano aos princípios democráticos, registramos avanços positivos nos frontes da segurança e do fortalecimento de nossas instituições. Com efeito, 2006 foi marcado por toda uma série de eleições democráticas.  O Presidente Préval, consciente da importância da reconciliação nacional e do consenso político, tem exercido um governo de união nacional, o que constitui uma inovação na história contemporânea do nosso país.  Um parlamento composto de diferentes tendências políticas está em pleno funcionamento, e os governos locais, também eles legitimamente eleitos, estão em vias de ser instalados à frente de cada comuna.

A MINUSTAH e a Polícia Nacional estão prestes a retomar o controle de zonas consideradas perigosas, e isso para a satisfação da população dos bairros populares que eram visivelmente reféns de bandidos.  Muitos desses bandidos estão em fuga e outros já estão atrás das grades.  Essas operações permitiram uma queda considerável no fenômeno de seqüestros para a obtenção de resgates, que inquietavam os pais e as mães de famílias da Capital.  A vida noturna está retomando sua normalidade, a tal ponto que as últimas festividades carnavalescas, de 18 a 20 de fevereiro, tiveram a participação mássica da população, que dançou, em todo o país e principalmente na Capital, todos os dias, por vezes até as 5:00 da manhã.  Na semana passadas, Port-au-Prince celebrou com alegria o Festival Internacional de Música.  Resumindo, a instauração lenta mas segura de um clima de paz permite esperar um retorno rápido dos investidores locais e internacionais ao país.

O Governo também tem consciência de que as questões de segurança e a luta contra a pobreza estão estreitamente ligadas. Assim, ele implementou, com o apoio da comunidade internacional e da MINUSTAH, um programa de pacificação social. Agradecemos, neste aspecto, a USAID que acaba de liberar US$20 milhões para a criação de empregos nos bairros populares de Port-au-Prince. Há cerca de uma semana, os capacetes azuis brasileiros procedem de maneira sustentada à distribuição de alimentos e água potável em Cite Soleil, e a população começa a beneficiar-se do atendimento médico.  Essas ações são a prova para as pessoas de que as coisas mudaram com a partida das quadrilhas.

Senhor Presidente,

Citamos, entre outros, alguns exemplos positivos.  Depois de vários decênios de crises políticas e de degradação institucional, sabemos que nossas ações só terão efeito a longo prazo na medida em que nosso governo permanecer consciente da imensidão das tarefas que lhe resta realizar. Queremos crer que, continuando a promover um clima de diálogo e inclusão, poderemos aprimorar nossas instituições, como a Polícia e a Justiça, que são encarregadas de garantir a paz e a segurança, a fim de criar o clima de confiança indispensável a investimentos econômicos duráveis para fazer a pobreza recuar em nosso país.  Muito obrigado.
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